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                                                                                            Mensagem 072/2022 
EXMO. Senhor, 
Marcelino Natalicio Pereira  
Presidente da Câmara Municipal 
Nova Brasilândia D’Oeste/RO 
 
 
 

Senhor Presidente, 

 

Pelo presente, encaminho a esta Casa de Leis para apreciação dos Nobres 
Edis o PROJETO DE LEI com a seguinte súmula: Dispõe sobre o 
pagamento de débitos ou obrigações do Município de Nova Brasilândia 
D`Oeste-RO, nos Termos do art.100, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, 
decorrentes de decisões judiciais, considerados de pequeno valor (RPV). 

Tenho certeza de que após exame das Comissões competentes, o projeto 
mencionado será levado ao Plenário para unânime aprovação. 

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para reiterar protestos de 
estima e apreço. 

Atenciosamente. 

                                          Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 24 de maio de 
2022. 

                                                  HÉLIO DA SILVA 

                                                  Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº 1888/2022 

Dispõe sobre o pagamento de 
débitos ou obrigações do Município 
de Nova Brasilândia D`Oeste-RO, 
nos Termos do art.100, §§ 3º e 4º, da 
Constituição Federal, decorrentes 
de decisões judiciais, considerados 
de pequeno valor (RPV). 

 

O Prefeito do Município de Nova Brasilândia D´Oeste/RO, no uso de suas 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 

                                                                LEI 

Art. 1º O pagamento de débitos ou obrigações do Município de 
Nova Brasilândia D`Oeste-R0, decorrentes de decisões judiciais transitadas 
em julgado, considerados de pequeno valor, nos termos do art. 100, §§ 3º e 
4º, da Constituição da República Federativa do Brasil, será feito diretamente 
pela Secretaria Municipal de Fazenda e Administração, à vista do ofício 
requisitório expedido pelo juízo competente. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se de pequeno 
valor os débitos ou obrigações de até o valor de dois Salário mínimos. 

Art. 2º Os pagamentos das requisições de pequeno valor de que trata 
essa Lei serão realizados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras do Município, atendida a ordem cronológica dos ofícios 
requisitórios protocolizados na Secretaria Municipal de Fazenda e 
Administração. 

Art. 3º É vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor do 
débito, nos termos do § 8º de art. 100 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, facultado ao credor renunciar ao valor excedente ao 

Prefeitura de Nova Brasilândia D' Oeste
 Este documento foi assinado digitalmente por HELIO DA SILVA (CPF 497.###.###-15), em 25/05/2022 - 09:24,  e pode ser validado pelo QR Code ao lado e ou pelo
 link: https://signpmnvbrasilandia.lxsistemas.com.br/documento/documentoAssinado/13631. Folha 2 de 3 



 
ESTADO DE RONDÔNIA 

MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA D'OESTE 
PODER EXECUTIVO 

 
fixado no parágrafo único do art. 1º desta Lei, para fins de recebimento do 
seu crédito por meio da requisição de pequeno valor. 

Art. 4º Os titulares de crédito com a Fazenda Pública Municipal de 
natureza alimentar que tenham 60 (sessenta) anos ou mais ou sejam 
portadores de doença grave, assim definido na forma de lei, serão pagos com 
preferência sobre todos os demais débitos. 

Art. 5º O requerimento para obtenção da preferência de que trata o 
artigo 4º desta Lei poderá ser feito a qualquer momento, endereçado ao juízo 
da execução, quando ainda não expedido o precatório, ou ao Presidente do 
Tribunal a que se vincula o juízo da execução, quando já expedido ou 
apresentado. 

Art. 6º Não se aplicam as disposições desta Lei ao cessionário de 
crédito de precatório devido pela Fazenda Pública Municipal. 

Art. 7º Para os pagamentos de que trata esta Lei, será utilizada a 
dotação própria consignada na lei orçamentária. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

                                    Nova Brasilândia D`Oeste -RO, 24 de maio de 2022 

 

                                                      Hélio da Silva                                                    
                                                  Prefeito Municipal                                                     
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